CONFERÊNCIA DE IMPRENSA SOBRE A DISCUSSÃO, NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DA LEI DE ESTABILIDADE ORÇAMENTAL

Velas, 11 de Julho de 2002
Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A razão deste encontro tem a ver, por um lado, com a discussão que ontem ocorreu na Assembleia da República, relativa à Lei de Estabilidade Orçamental, por outro lado, com a aprovação, por parte do Conselho do Governo, de uma resolução que mandata o Secretário Regional das Finanças e Planeamento, para a contracção de um empréstimo que havia sido aprovado, em termos de autorização pela Assembleia da República, e em terceiro lugar, com as declarações que, em simultâneo, foram proferidas pelo líder da Oposição, na Região.

Em relação à discussão que ontem ocorreu, sobre a Lei de Estabilidade Orçamental, na Assembleia da República, gostaria de reafirmar o entendimento por parte do Governo Regional dos Açores, de que esta Lei de Estabilidade Orçamental, a ser votada hoje, contém um conjunto de inconstitucionalidades que vão muito para além da simples permissão ao Governo da República de diminuir as transferências para os Açores. Esta Lei não põe apenas, em causa recursos financeiros para a Região - esta Lei coloca em causa a independência orçamental que é constitucional e estatutariamente atribuída à Região e põe em causa, em  diversos domínios, os poderes da Região Autónoma de exercício da autonomia financeira.

Enquanto a Lei das Finanças Regionais fixa o modelo de transferência para as Regiões Autónomas, esta Lei sujeita as transferências para as Regiões Autónomas ao livre arbítrio do Governo da República. Enquanto a Lei das Finanças Regionais proporcionava aos Açores um quadro macro financeiro de médio prazo estável, ou seja, enquanto nós, com a Lei de Finanças Regionais sabíamos 2003, 2004 e 2005 quanto devíamos receber, depois desta Lei de Estabilidade Orçamental, todos os anos, nós regressamos a uma situação anterior à Lei de Finanças Regionais, ou seja não sabemos qual será a parte de esforço de solidariedade nacional para o financiamento do plano de investimentos da nossa Região. Por outro lado, esta Lei não precisa apenas de alterações que corrijam as suas inconstitucionalidades, necessita, também, de alterações que impeçam o Governo da República de vir a diminuir as transferências da Região e vir a proceder à avaliação dos pedidos de endividamento da Região, de forma arbitrária, e sem ter em conta as nossas necessidades de financiamento do Plano de Investimento da Região, no médio prazo.

A aprovação feita pelo Governo Regional de uma resolução para a contracção de um empréstimo que havia sido autorizado pela Assembleia da República, representa da parte do Governo, não uma provocação, mas uma resposta a uma provocação. O Governo age de forma firme e de forma responsável. De forma firme proporcionalmente à forma como o Ministério das Finanças interpretou negativamente uma prerrogativa que estava ao dispor da Região, depois da autorização da Assembleia da República. De forma responsável proporcional à necessidade e aos seus compromissos em termos de investimentos na Região e em termos de resposta a pagamentos para com fornecedores e para com todos aqueles que se relacionam com a Administração Regional. 

O líder do PSD entendeu mais uma vez criticar o Presidente do Governo Regional. Estou convencido que o líder do PSD atravessa uma fase de grande desorientação em função das divisões internas que ocorrem no PSD/A, mas parece, infelizmente, mais interessado em defender Lisboa do que em defender os Açores.

Em primeiro lugar, levou uma semana a perceber que a Lei de Estabilidade Orçamental não era uma lei boa para os Açores. Diz-se contra a Lei, mas recomenda o voto favorável nessa Lei. Diz que a Lei é má, mas diz que ela não vai ser aplicada.

A Ministra das Finanças, ainda ontem no Parlamento, e o Ministro dos Assuntos Parlamentares afirmaram exactamente o contrário: que esta Lei é para aplicar, que esta Lei necessita de ser já aprovada para, perante o Conselho de Ministros das Finanças da União Europeia, atestar a credibilidade do Estado português em termos de restrições orçamentais que conduzam à realização e ao cumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento. E de resto não podia ser de outra forma, se um Governo apresenta uma Lei, é para a cumprir e não para não a cumprir. Porque das duas uma, ou o Governo estaria a mentir ao País ou o Governo estaria a mentir ao Conselho de Ministros dos Ministros das Finanças da União Europeia.

Critica-me também, por criticar este Governo e por ter elogiado, muitas vezes, o Governo anterior. A razão é muito simples: eu não posso criticar um Governo que nos apoia e tenho o dever de criticar um Governo que nos despreza. 

Em três meses, este Governo da República conseguiu propor uma Lei de Estabilidade Orçamental que atenta contra  a autonomia financeira da Região, destruir o conceito de solidariedade nacional, negando o seu apoio para o processo de reconstrução e tentar evitar que a Região contraísse um empréstimo, que já havia sido aprovado pela Assembleia da República e que é essencial para a realização do nosso Plano de Investimentos do corrente ano. 

Portanto, quando me crítica dizendo que eu estou a atacar este Governo e que não ataquei o Governo anterior, a razão é muito simples e muito sincera: do Governo anterior eu sempre tive todo o apoio, os Açores sempre tiveram tudo o que precisavam. Deste Governo, em três meses, já tivemos três grandes ataques à Autonomia dos Açores e três grandes momentos de contrariedade para a realização do nosso Plano de investimentos e para a salvaguarda da saúde financeira do exercício da nossa autonomia, dos nossos poderes.                    

Gostava ainda de me referir a outra crítica que é feita pelo líder do PSD/A, e que tem a ver com o facto do Governo Regional ter aprovado uma resolução que fixa, exactamente, a contracção de um empréstimo que havia sido, como disse, aprovado pela Assembleia da República.

O líder do PSD/A que veio apoiar a decisão do Governo Regional de prosseguir na contracção deste empréstimo, diz agora que o Governo não o devia ter aprovado neste Conselho de Governo, antes de falar com a Ministra das Finanças. Fique o líder do PSD/A a saber que nós estamos, desde o dia 10 de Maio, a aguardar uma audiência da Ministra das Finanças, que foi pedida pelo Secretário Regional das Finanças e Planeamento. Pedimos a 10 de Maio, pedimos a 21 de Junho, pedimos a 6 de Julho. Fizemos todas essas insistências e a Ministra das Finanças recusa-se a receber o Governo Regional dos Açores e de permeio, tomou todas essas decisões, sem encetar qualquer consulta ao Governo da Região. Por isso, o líder o PSD/A perdeu, mais uma vez, uma oportunidade de estar calado sobre essa matéria e de se limitar a apoiar os interesses da sua Região e a apoiar a decisão do Governo Regional, que melhor tem interpretado esses interesses.
